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PREFEITURA MUHICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

LEI N si 004/1993 

Disciplina as contratações de natureza "' eu1por r .... a es 

tabelecidas pelos artigos 105 da Lei Orgânica ào Ku

nicÍpio e 186 e seguintes do Estatuto u s IUnciona 

rios PÚblicos Municipais e dá outra1 pro ;rid~ elas • 

O Prefeito Municipal de Barra de São 

Francisco, Estado do Espírito Santo, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRE -

TOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI: 

Art. 12 - Pára atender as n~cessidades temporá rias ' 

de excepcional interesse pÚblico, poderá o Município celebrar con-
, lj(' 

trato administrativo de p~estação d e serviços, por tempo determina. 

do • 

Par~grafo Único - Para os efeitos deste artigo ser~ 1 

considerado de excepcional interesse pÚblico o atendimento dos &er 

i çon que, por sua natureza, tenham característ i c as inadiáveis e 

ÜOlCS decorram prejuÍzos á Vida , à segurança, à oUbsistência, ' a 

eüuc.ação, à in:forrnação da população , à continuidade dos se r iços ' 

pÚblicos , ao controle e gerenciamento da Administração e à locomo

ção ou transpo:r·t~s de pessoas n o território do Município • 

Art . 22 - As contratações de q~e trata o artigo ante 

rlor somente poderão ocorrer nos seguintes cases: 

I - calamidade pÚblica; 

II - combate a surtos epidêmicos; 

III - prejuízos ou perturbação na prestação de ser

v i ços essenciais; 

IV - execução de trabalho técnico )u artístico 
' 

pol' ptorltrn 1on 1 <11: not.Ór1 

V - obras ou serviços do conaervuç&o o m ltora -

mento de estradas no território do Município; 
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VI atendimento .ao suprimento de docentes em sa

la de aula e pessoal especializado de saúde, exclusivamente nos 

casos de licença para tratamento de saúde por prazo superior a 

15(qu1nze) dias, licença-gestante , licença para campanha eleito -

ral, afastamento para curso de especialização, af~stamento par o 

xercÍcio de cargo comissionado ou função gratificada de magisté

rio, demissão, exoneração, aposentadoria e falecimento de servido 

res, bem assim nos casos de instalação de novas unidades sa.~itári 

as, novos estabelecimentos de ensino ou criação de class s, dundo 

se prioridade aos candidatos aprovados em concurso pÚblico, obede 

cida a ordem de classificaç ão; 

VII - atendimento às nec essidades de alfabetizaçã~ 

conforme programa da Secretaria Municipal de Educação; 

VIII - atendimento às necessidades jurídicas, contá 

beis e de controle interno e ' gerenc iamento administrativo do Poder 

Executivo; 

IX - para fazer recenseamento; 

X - para fazer obras eu serviços certos, confor

m.., Lei especÍf'ica, vigindo o contrato enquanto duro.1' a obra ou o 

serviço vinculado ao respectivo contrato; 

XI - atendimento a outras situações de urgência ' 

que vierem a ocorrer • 

§ 12 - As c ontratações estabelecidas neste artigo • 

não poderão ultrapassar o prazo de 06 ( se1s) meses , exceto na.s hi

póteses do inciso VI cujo prazo será de doze meses e dos incisos• 

IV e VIII que será de vinte e quatro meses, prazos estes que po

derão ser prorrogados por igual prazo por decisão fUndamentada do 

Prefeito Municipal • 

§ 22 - As contratações serão previamente a~torizada:; 

pelo Chefe do Poder Executivo , mediante exposição minuciosa da ne 

ce sidade de contratação pelo Sec r e tário do setor onde houver ne

cessidade, podendo o Prefeito Munic ipal exigir prévio parecer do 

I 
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Advogado-Geral nobre a legalidade ou não da contrataç~í.o • 

§ 312 - Depois de rescindido o contrato, serÉt permi

tida. a contratação da mesma pessoa, ainda que para serv:tr;o:J di:fo-

1·entes, desde que a soma das contratações não vh:le as d.etc.r·mina

ç;es do § 1~ deste artigo • 

§ 412 - É vedado o desvio de função do pes.:Jo;i contrn 

laJa na forma desta Lei. 

§ 52 - O contratado não poderá ser ocup;:i.nte de car

go ou f'unç~o pÚbllca, sob pena de nulidade do ato e rc~~ponsahlli

dade do solicitante da contratação • 

§ 6 º - Nos prazos máximos de con trataçÍZ(•) pr-evist:.:;.:.;' 

ne::;:;La Lei não se computarão os períodos de contrataçõ,:;;s toupo.rn -
' ,.., 

r'j as ou por prazo determinado que se fizere.-n ai1tcrio.rrnente a vigc~ 

eia desta Lei • 

§ 72 - As contratações autorizadas por esta L~i noil~ . -
., 

réto, excepcionalF1ente, serem :feitas, nos casos dos inclsos IV e 

'VIII deste artigo, mesmo que inexista cargo próprio para as f\.tn-

-ç;ocs ou tarefas contratadas no quadro do Poder Executivo r1:unici -

pal • 

1\rt. 32 - Mas contratações estabele&ldc.s nesta Lei 

sc:rno observados, para efeito de remuneração, os padrões de vc:nc1:_ 

1Dcntoa do Quadro de pessoal do 6rgio ou entidade cont~atantc, pa

ro. cargos ou funções de atribuições iguais ou assemc:lhac'.t1s, exceto 

na hipbtese dos incisos IV e VIII do artigo 22 em que -sert:.o <'bser 

VG1dos os valores praticados no mercado de trabalho no MunicÍpio ' 

ou no Estado, conforme seja o caso • 

§ 12 - O servidor contratado assumirá o desempenho' 

<lc suas funções no prazo convencionado no contrato • 

§ 22 - Os servidores contratado na :formo. do artigo' 

12 da presente Lei estio sujeitos aos mesmos deveres e proibiç~es 

,; dO mesmo regime de responsabilidaàe vigente para C/J E>0r"".;1dore~- • 

p{~blicos munlcipaj s, no que couber • 
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§ 32 - No caso de impossibilidade de cumprimento das 

clÍmsulas contratuais, por motivo de doença comprovada em laudo m~ 

dico of'icial ou por acidente em serviço, fica assegur·ado no servi

dor contratado temporariamente o direi to à remun,_:ração integral du 

rante o período de impedimento, até o máximo de noventa dias • 

Art. 42 - A rescis~o do contrato administrativo para 

a prestaç~o de.serviços ocorrer~: 

I - a pedido do servidor contratado; 

II - por conveni;ncia da Administraçio, a juizo de 

quem procedeu ~ contrataçio; 

III - quando o servidor contratado incor·1'1~r cm .falta 

disciplinar; 

IV - com o provimento da vaga em decorrência de ccn 

curso pÚblico de ingresso ou remoção; 

V - em qualquer hipbtese, com retorno do titular' 

do cargo • 

Art. 52 - t obrigat6ria a publicaçiio dos extratos 

dos contratos e das rescis~es, inclusive do resumo da justificati

va sobre a necessidade da contrataçio • 

Parágraf'o Único - Caberá à Advocacia-Geral do MunicÍ 

pio velar pelo cumprimento deste artigo, inclusive apurando respo~ 

nabilidades por seu eventual descumprimento • 

Art. 62 - O responsável pelo setor que tenha servi -

dor- contratado a seu serviço deverá excluir,_ independentemente de 

qualquer autorização, o nome do servidor do atestado de exercício, 

a partir da data do término do contrato, cabendo ao s·etor de pess~ 

al excluir o nome do servidor da folha de pagamento, ainda que teP 

m1nada a vig~ncia do contrato. 

Art. 70 - Ocorrendo, em qualquer hip~tese, a contin~ 

dade da prestação de serviços, pelo contratado, após esgotado o 
.. 

prazo do contrato, o Chefe imediato do servidor arcara com a re3 -

ponsabilidade pelo pagamento dos dias trabalhados, independemtemc!l 

te de sua responsabilidade administrativa e disciplinai' • 
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Art. 8R - As infoi:naçÕes relativas ao cxerc1cio do 

:~;crvidor contratado constarão de seu assentamento func.tonal, con

é',Jder311do-se tal exercício como tempo de f:rnrviço pÚbllco, Cft;h) o 

m8c?.ilo venha a exercer cargo pÚblico • 

Ar.t. 912 - As cotltrataçõea au torizaclas por e :3 ta L'S'i 

::;::: farão por inst::--umento contratual lavrado pela Secreto.ria Muni

cipal de Administração, com minuta. fornecida pela Advocac:í.a-Geral 

do MunicÍpio, no qual se assegurará aos contratados os seguintes' 

dJreitos: 
- , , 

I - remuneraçao nunca inferior ao sz..lario rr..i.nü'iq 

II irredutibilidade da remuneração, obr:.:1::rvad0 o 

<Li.sposto na Lei Orgânica do Município; 

III - décimo terceiro salário integral <m pror;orci;_~ 

n.:tl, conforme seja o caso~ pago na mesma. época do pagamento de tal 

direi to aos serv:ldores municipais ou na rescisão do contrato o 

r::ue !.;obejar: 
-IV - remuneraçao do trabalho noturno superior ao 

.... 
dl~rno, sendo o adicional identico ao percentual pago nos servido 

res Líuntcipais parn igual função ou cargo; 

V - salário-famÍlia aos dependente;:.1 11 nas mcsmaa 1 

bnscs pagas aos servidores municipais efetivos; 

VI - repouso semanal remunere.do, confo:r·zth9 escala 1 

elaborada pela Prefeitura Municipal; 

VII - serviço extraordinário com remuneração de ' 
pelo menos, cinquenta por cento superior ao horário normal de tra 

balho; 

VIII - gozo de :térias anuais remuneradas er:1, pelo ' 

m:'.!nos, um terço a mais do que o salário normal, e, qua.n<lo não go

z;;.HJc:.s regularmente ou totalmente na vigência do contrato, o pc.ga

:r.en to do valor correspondente às mesmas no término do eon l:.!:'ato; 

IX - adcional de remuneração para as ativiàac-es ' 

insalubres, de acordo com o percentual previsto em lei Municipal' 



• • • • • • • • • • • • • • • • • • 
-• • • • • • • • • • • 
Jt 
• • • • • • •" '\', ' '\ . \\) 

, r\~ •\·--1 \ r-
1 ) ~\ . \ 

• • • • • • • • • 

?HEFEITURA MUHICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 

Contlnuaç~o dn LEI N2 004/1093 ••• fls ••• 06 ••• 

;)ara função idêntica à do contratado; 

X - outros dir~itos assegurados aos servidores • 
-Municipais que nno se relacionem com aposentadoria ou grat:i_f.ica -

ç:oes por tempo de serviço ou por assiduidade • 

§ 12 - No instrumento contratual 
.. 

e .instar-se-a a 

í.'aculdnde de as partes contratantes, a qualquer tempo, reccindir' 

o contrato lavrado com base nesta I4e1, mediante avt so prév:l o à ou 

lra parte com prazo nunca inferior a 20(vinte) diar;., BSSf:,t;ur.:1J. .... 1do

ne os dirêitos recíprocos de indenização por danos e de rc:munera

ÇC(J ou de indenização do a.viso prévio a ambas as pé!.rtes, bem :~ss:im 

a possibilidade de rescisão contratual por justa causa pura casos 

tdênticos aos preconizados pela Oonsolidação das Leis Trabalhis -

tw3 para resci:ÚÍo ou que o Estatuto dos Functonários Iiunic1puL3 ' 

estipule a pena de demissão para o se1'vidor efetivo • 

§ 2~ - A rescisão será feita, " quando a:nig;:;~;e 1, 

instrumento escrito lavrado pela Secretaria Municipal de Adminis-

-trG.çao, sob minuta da Advocacia-Geral, no mesmo cons tündci--se os 

v.:.Llores pagos de uma parte para outra e a que referem os pagamcn-

tos. 

§ 32 - Quando a rescisão for por ato unilaternl do 

Poder Executivo Municipal a mesma se fará por decreto do Pref'eíto 

Viunicipal com :fundamentação adequada para sua realizi.:ção • 

Art. 10 - Ficam vedadas admissões em car~i. tc:1'"' te:-::po-

1·&rio a qualquer t:i tulo fora das hipóteses previstas nesta L.::i • 

Art. 11 - Fica revogada a Lei "ng 032/90, d~ 13 de 

julho de 1990, ressalvando-se os direitos adquiridos de contrata

dos com base na mesma, cujos contratos subsistiria at~ seus venci 

mentas • 
-§ 12 - Fica.'11 autor:tzadas as renovaçocs e adi tamcn -

toD dos contratos feitos com base na Lei ora revogada, bem co~o ' 

nqucles autorizados pela Lei Municipal ng 004/91 e l~~is qu.) Ecuto

rJ.::::aram a prorrogação dos vencimentos e/ou contra.t<.~';Õ·:::s parn c0 

c3sos ali previstos . 
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§ 22 - As renovaçÕe1> e/ ou a.di tamentos, visando pro_r 

rogação de vencimento de contratos, autorizados no pa.cágra:fo ú.nte 

rior incidirão sobre contratos vigentes que ainda não 1:>c venceraJ!l 

ou os que já se venceram e não foram rescindidos pelo Poder Execu 

t:l.vo Municipal, efetuando-se àe acordo com determinação do Pr•ef'ci 

to Municipal • 

§· 3n - No caso do § 12, considerar-se-~ a renovaçio 

e/ou o aditamento como contrato novo para efeito de contagem 

prazo previsto nos §4 12, 32 e 62 do artigo 22 desta Lei • 

do 

Art. 12 - As despesas decorrente~ desta Lei i.;crão 1 

satisfeitas com dotações orçamentária própria, suplementada, se 

necessário • 

Art. 13 - Esta Lei entrar~ em vigor na data de sua' 

ptlblicação, revogadas as demais disposições em contrário • 

Gabinete do Prefeito Municipal de narra de süo F1--an 

ctsco, Estado do EspÍri to Santo, aos 26 de janeiro de 1~i93 • 

t~~~ 
P~efeito Municipal 


